PARECER Nº 895, DE 2013

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 141, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, a Moção em epígrafe apela a Sra. Presidente da república para que determine ao Conmetro – Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade  Industrial providências junto à Presidência da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas para que restabeleça a data de vigência da norma ABNT NBR 18801/2011, como foi aprovada e publicada, ou seja,  a partir de 1/12/2011.
A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 2/2/2012 a 8/2/2012), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 10 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é que o Conmetro – Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial providencie junto à Presidência da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas  e restabeleça a data de vigência da norma ABNT NBR 18801:2011, como foi aprovada e publicada, ou seja, a partir de 1/12/2011.

                         Essa é uma norma inovadora que especifica requisitos de um Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho que permite que uma organização controle os respectivos riscos, contribuindo para melhorar o desempenho.      (www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=85831)


                        Contudo, o Conselho Técnico, órgão da própria ABNT, nove dias antes da entrada em vigor da nova norma, prorrogou por mais três anos o prazo de entrada em vigor dessa norma, a qual só entrará em vigor  1/12/2014, retirando das empresas uma poderosa ferramenta de gestão voltada à segurança e saúde do trabalhador, além do fato de ser contrária as políticas públicas de segurança ao suspender a aplicabilidade da norma ABNT NBR 18801:2011. (www.jusbrasil.com.br/diarios/.../dosp-legislativo-17-12-2011-pg-14)

                             Pelo exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 141, de 2011. 

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13/6/2013

a) Ramalho da Construção – Presidente

Olímpio Gomes – José Zico Prado – Gilson de Souza – Vitor Sapienza – Ramalho da Construção – Marcos Zerbini
